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Resumo  

A resistência bacteriana ocorre quando as bactérias desenvolvem mecanismos que lhes 
permitem sobreviver à ação de antibióticos que anteriormente eram eficazes. Na atenção 
primária, que constitui a porta de entrada do sistema de saúde, o uso racional de antibióticos é 
uma questão persistente. Muitas vezes, a prescrição desses medicamentos é feita sem a devida 
confirmação diagnóstica ou com base em pressões sociais e demandas dos pacientes. Nesse 
sentido, foi objetivo dessa pesquisa investigar a relação, por meio da literatura científica, entre 
o uso indiscriminado de antibióticos na atenção primária e o crescimento da resistência 
bacteriana, identificando medidas para o uso racional desses medicamentos. A metodologia 
adotada foi a revisão integrativa da literatura, com buscas por artigos publicados entre 2015 e 
2025, nas bases de dados PubMed, SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). Foram 
incluídos 14 para compor a revisão, com variados delineamentos metodológicos e que foram 
realizados em variados países. Os resultados demonstraram que os fatores associados à 
prescrição inadequada de antibióticos na atenção primária compreendem a dimensão clínica, 
mas também abrange aspectos sociais, culturais e estruturais dos sistemas de saúde. 
Conclui-se que o uso indiscriminado de antibióticos na atenção primária está diretamente 
associado ao aumento da resistência bacteriana.  
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Abstract 

Antimicrobial resistance occurs when bacteria develop mechanisms that enable them to 
survive the action of antibiotics that were previously effective. In primary health care, which 
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constitutes the gateway to the healthcare system, the rational use of antibiotics remains a 
persistent concern. These medications are often prescribed without adequate diagnostic 
confirmation or in response to social pressures and patient demands. In this context, the aim of 
this study was to investigate, through the scientific literature, the relationship between the 
indiscriminate use of antibiotics in primary health care and the increase in bacterial resistance, 
as well as to identify strategies for the rational use of these medications. An integrative 
literature review was conducted, including searches for articles published between 2015 and 
2025 in the PubMed, SciELO, and Virtual Health Library (BVS) databases. A total of 14 
studies, with different methodological designs and conducted in various countries, were 
included in the review. The results demonstrated that factors associated with inappropriate 
antibiotic prescribing in primary health care encompass not only clinical aspects but also 
social, cultural, and structural dimensions of healthcare systems. It is concluded that the 
indiscriminate use of antibiotics in primary health care is directly associated with the increase 
in bacterial resistance. 

Keywords: Antibiotics; Primary Health Care; Bacterial Resistance. 

 

1 INTRODUÇÃO  

A descoberta dos antibióticos representou um marco na história da medicina moderna, 

transformando o tratamento de infecções bacterianas e reduzindo significativamente as taxas 

de morbidade e mortalidade. No entanto, o uso excessivo e, muitas vezes, inadequado desses 

medicamentos, desencadeou um fenômeno de crescente preocupação mundial: a resistência 

bacteriana. Esse processo natural de adaptação microbiana tem se intensificado com a 

automedicação, a prescrição indiscriminada e a utilização de antibióticos em larga escala na 

agropecuária e na medicina humana, principalmente nos serviços de atenção primária à saúde 

(Silvas, 2023; Zhang; Cheng, 2022).  

A resistência bacteriana ocorre quando as bactérias desenvolvem mecanismos que lhes 

permitem sobreviver à ação de antibióticos que anteriormente eram eficazes. Esses 

mecanismos podem surgir por mutações espontâneas ou pela transferência horizontal de 

genes, favorecendo a disseminação de cepas multirresistentes em ambientes clínicos e 

comunitários (Christaki; Marcou; Tofarides, 2019). Esse cenário compromete o tratamento de 

infecções comuns, prolonga internações hospitalares, eleva custos ao sistema de saúde e 

aumenta a mortalidade por doenças infecciosas outrora controláveis (Caldas; Oliveira; Silva, 

2022).  

Na atenção primária, que constitui a porta de entrada do sistema de saúde, o uso 

racional de antibióticos é uma questão persistente. Muitas vezes, a prescrição desses 

medicamentos é feita sem a devida confirmação diagnóstica ou com base em pressões sociais 

e demandas dos pacientes, o que contribui diretamente para a seleção e disseminação de 

bactérias resistentes (Freires; Rodrigues Júnior, 2022). Além disso, a falta de protocolos 



 

padronizados, a escassez de recursos laboratoriais e a insuficiente capacitação continuada de 

profissionais intensificam essa problemática.  

Diante desse cenário, pesquisadores alertam que a resistência bacteriana não pode ser 

combatida apenas com a descoberta de novos antibióticos, uma vez que a evolução adaptativa 

das bactérias continuará ocorrendo. Medidas como a promoção do uso racional de 

antimicrobianos, o fortalecimento da vigilância epidemiológica, a criação de políticas públicas 

eficazes e a conscientização da população tornam-se fundamentais para conter o avanço da 

resistência (Hoffman, 2020; Zhang; Cheng, 2022).  

Assim, este artigo tem como objetivo investigar a relação, por meio da literatura 

científica, entre o uso indiscriminado de antibióticos na atenção primária e o crescimento da 

resistência bacteriana, identificando medidas para o uso racional desses medicamentos.  

2 METODOLOGIA  

Esta pesquisa caracteriza-se como uma pesquisa bibliográfica, do tipo revisão de 

literatura narrativa. Teve como objetivo reunir, analisar e interpretar produções científicas, 

diretrizes institucionais e documentos técnicos relacionados ao uso inadequado de antibióticos 

na atenção primária e seu impacto na resistência bacteriana.  

A coleta de dados foi realizada por meio de buscas nas bases de dados PubMed, 

SciELO e Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), utilizando-se as seguintes palavras-chave: 

“antibióticos”, “resistência bacteriana a antibióticos”, “atenção primária em saúde”, “uso 

racional de medicamentos” e “prescrição médica”, em português e inglês. Inicialmente, 

procedeu-se à triagem dos títulos e resumos dos artigos, com posterior leitura na íntegra 

daqueles considerados relevantes.  

Foram incluídos artigos publicados entre 2015 e 2025, compreendendo revisões 

sistemáticas, ensaios clínicos, diretrizes da Organização Mundial da Saúde (OMS) e do 

Ministério da Saúde do Brasil, desde que abordassem diretamente a relação entre o uso de 

antibióticos e a resistência bacteriana no contexto da atenção primária à saúde. Também foram 

considerados estudos publicados em português e inglês.  

Foram excluídos artigos publicados antes de 2015, exceto aqueles considerados 

referências clássicas. Também foram descartados artigos de opinião, dissertações e teses não 

validadas cientificamente, bem como estudos que abordassem resistência bacteriana sem 

relação direta com a atenção primária.  

Os dados extraídos foram organizados e analisados qualitativamente, por meio da 

técnica de análise de conteúdo, conforme proposta por Bardin (2011). A análise foi 



 

estruturada em dois eixos temáticos: (1) os fatores que contribuem para a prescrição 

inadequada de antibióticos na atenção primária; (2) os impactos do uso excessivo desses 

medicamentos no crescimento da resistência bacteriana.  

Como a pesquisa utilizou apenas fontes secundárias, não houve participação direta de 

seres humanos ou animais. Portanto, o estudo foi dispensado de submissão ao Comitê de Ética 

em Pesquisa (CEP), conforme determina a Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de 

Saúde.  

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Foram identificados inicialmente 1.375 artigos nas bases PubMed (1211), SciELO (19) 

e BVS (145). Após a aplicação dos critérios de inclusão e exclusão, 14 artigos foram 

selecionados para compor esta revisão narrativa, abrangendo o período de 2015 a 2025. Esses 

estudos apresentaram diferentes delineamentos metodológicos, incluindo ensaios clínicos, 

revisões sistemáticas, estudos transversais, análises de base de dados, estudos etnográficos e 

revisões narrativas, refletindo a diversidade de abordagens utilizadas para compreender a 

resistência bacteriana e o uso indiscriminado de antibióticos na atenção primária. A tabela 1, 

abaixo, evidencia as principais características dos estudos.  

Tabela 1 – Estudos selecionados sobre resistência bacteriana na atenção primária



 



 



 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras (2025) 
 

Nos tópicos a seguir, os resultados são apresentados em consonância com os objetivos 

específicos do estudo.  



 

3.1 Fatores que levam à prescrição inadequada de antibióticos na atenção primária  

A prescrição inadequada de antibióticos na atenção primária surge a partir de um 

conjunto de fatores, envolvendo dimensões clínicas, sociais, culturais e estruturais dos 

sistemas de saúde. Os estudos analisados evidenciam que a decisão do profissional de saúde 

nem sempre é guiada por critérios técnicos, mas também por pressões externas e limitações 

contextuais. Vale ressaltar ainda que não é uma questão relacionada apenas ao Brasil, pois 

muitos dos estudos aqui reunidos trazem essa realidade em diversos outros países.  

No contexto brasileiro, Mitre et al. (2017), em estudo realizado em Minas Gerais, 

identificaram que a prescrição empírica ainda é prática recorrente, sendo as penicilinas os 

antibióticos mais utilizados, mesmo sem confirmação diagnóstica laboratorial. Apenas 5,5% 

dos casos avaliados tiveram cultura solicitada, o que demonstra a fragilidade na investigação 

etiológica das infecções. Esses achados reforçam que a ausência de exames complementares 

acessíveis na atenção primária contribui para prescrições baseadas em suposição clínica, 

aumentando o risco de uso desnecessário de antimicrobianos.  

Resultados semelhantes foram encontrados por Dolk et al. (2018) na Inglaterra, onde 

quase um terço das prescrições não possuía justificativa clínica documentada. Essa lacuna 

reforça a influência de fatores não clínicos, como a pressão de pacientes e familiares que 

associam a consulta médica à expectativa de receber uma medicação. Strumann et al. (2020) 

confirmaram essa relação ao demonstrarem que treinamentos em comunicação 

médico-paciente reduziram em 6,5% as prescrições, sobretudo em infecções respiratórias. Isso 

sugere que a habilidade de esclarecer a não necessidade do antibiótico é determinante para 

combater a prescrição inadequada.  

Em regiões de maior vulnerabilidade social, como observado por MacPherson et al. 

(2022) em comunidades rurais de Malawi, o antibiótico aparece como um elemento central no 

cuidado em saúde, mesmo em situações em que não é clinicamente indicado. Nesse cenário, 

as interações clínicas são curtas e roteirizadas, e o fornecimento de antimicrobianos representa 

não apenas um recurso terapêutico, mas também uma resposta simbólica à demanda dos 

pacientes. Esse fenômeno, que os autores denominam de “antibiotic vulnerabilities”, 

evidencia que a ausência de alternativas diagnósticas ou terapêuticas acaba sustentando a 

prescrição excessiva. 

Além disso, Alam et al. (2023), em revisão sobre práticas no Paquistão, apontaram que 

a venda livre de antibióticos sem prescrição médica, a automedicação e o desconhecimento 

dos profissionais de saúde sobre resistência antimicrobiana ampliam a inadequação das 



 

prescrições. Esse padrão também é descrito no relatório da OMS (Iwamoto et al., 2019), que 

destaca a persistência da comercialização sem controle em diversos países.  

A partir da análise desses estudos, pode-se dizer que os principais fatores que levam à 

prescrição inadequada vão desde a ausência de recursos diagnósticos e protocolos clínicos até 

aspectos socioculturais e de comunicação, ou seja, o senso comum que leva ao uso de 

medicamentos de forma indiscriminada.  

3.2 Impacto do uso excessivo e incorreto de antibióticos na resistência bacteriana  

Os estudos incluídos evidenciaram que tanto o excesso quanto o uso inadequado 

desses medicamentos favorecem a seleção de cepas resistentes, comprometendo a efetividade 

terapêutica do medicamento. Hammond et al. (2020), em estudo realizado no Reino Unido, 

mostraram que políticas de administração implementadas na atenção primária reduziram em 

11% o uso total de antibióticos, associando-se a uma diminuição da resistência de Escherichia 

coli à amoxicilina, ciprofloxacina e trimetoprim. No entanto, observaram-se aumentos de 

resistência à cefalexina e ao co-amoxiclav, evidenciando que a simples redução do consumo 

não é suficiente, sendo necessário monitorar também o perfil de substituição por antibióticos 

de amplo espectro.  

Na China, Wang et al. (2020) avaliaram uma política de prescrição restritiva em 

unidades de atenção primária e identificaram queda de 32,5% no consumo total de 

antibióticos, com redução importante no uso de penicilinas, cefalosporinas e macrolídeos. 

Entretanto, o estudo apontou aumento proporcional no consumo de cefalosporinas de terceira 

e quarta geração e fluoroquinolonas, reforçando que a substituição inadequada pode perpetuar 

ou até acelerar a resistência bacteriana.  

Sulis et al. (2020), em uma meta-análise com 48 estudos de países de baixa e média 

renda, confirmaram a magnitude do problema: em média, 52% dos pacientes atendidos em 

atenção primária receberam antibióticos, e em muitos casos de forma inapropriada. O uso 

desnecessário foi identificado em até 100% dos atendimentos em alguns contextos, mostrando 

a extensão da resistência como um fenômeno global, mas com maior gravidade em sistemas 

de saúde mais deficitários. 

A pesquisa de MacPherson et al. (2022) também revelou que, em regiões de extrema 

pobreza, os antibióticos tornaram-se centrais no cuidado, sendo prescritos mesmo quando 

clinicamente não indicados. Esse uso excessivo, embora muitas vezes resultado da falta de 

alternativas, cria condições ideais para o surgimento de cepas resistentes, perpetuando um 

ciclo de vulnerabilidade sanitária.  



 

Além disso, Ruiz-Garbajosa e Cantón (2021) observaram que a pandemia de 

COVID-19 impactou diretamente o padrão de prescrição: houve redução no uso de 

antibióticos na atenção primária durante a primeira onda, mas em ambiente hospitalar ocorreu 

prescrição em até 74% dos pacientes, apesar da baixa taxa de coinfecção bacteriana. Esse 

cenário ilustra como crises sanitárias podem intensificar o uso incorreto, com impacto direto 

no aumento de resistência.  

Esses achados expõem os problemas relacionados ao uso indiscriminado de 

antibióticos, uma vez que este comportamento modifica a dinâmica epidemiológica das 

bactérias, favorece a disseminação de cepas multirresistentes e compromete escolhas 

terapêuticas futuras.  

3.3 Estratégias para o uso racional de antibióticos na atenção primária  

Os estudos analisados também levam a discussão sobre a necessidade de estratégias 

para garantir o uso racional de antibióticos na atenção primária, incluindo desde intervenções 

tecnológicas até abordagens educativas, regulatórias e políticas públicas. Uma medida 

promissora foi apresentada por Delory et al. (2020), que avaliaram o Antibioclic, um sistema 

informatizado de apoio à decisão clínica. Esse recurso mostrou boa aceitação entre médicos 

generalistas e reduziu significativamente as prescrições inadequadas, destacando o papel das 

ferramentas digitais no auxílio diagnóstico e terapêutico.  

Outra estratégia eficaz verificada refere-se à educação médica e capacitação em 

comunicação em Strumann et al. (2020) que demonstraram que treinamentos voltados para 

melhorar o diálogo entre médico e paciente reduziram em 6,5% as prescrições desnecessárias, 

sobretudo em casos de infecções respiratórias. Essa interação médico/paciente reforça a 

importância de habilidades interpessoais dos profissionais para enfrentar a pressão de 

pacientes que esperam receber antibióticos em cada consulta.  

Araújo et al. (2022), em uma síntese de evidências para criação de políticas públicas, 

identificaram que intervenções educativas, uso de biomarcadores e sistemas eletrônicos estão 

associados à redução do consumo de antibióticos. Entretanto, o estudo apontou como barreira 

significativa a expectativa de pacientes e familiares em receber antimicrobianos, fator que 

reforça a necessidade de campanhas comunitárias de conscientização.  

Xu et al. (2025), em uma meta-análise com 56 ensaios clínicos randomizados, 

confirmaram a eficácia de intervenções de auditoria e feedback dentro dos centros de saúde na 

atenção primária, capazes de reduzir em 23% as prescrições desnecessárias e em 17% o uso de 

antibióticos de amplo espectro. A análise mostrou que a frequência e a qualidade do feedback 



 

são determinantes para o sucesso da estratégia que tem como foco principal alertar os 

profissionais de saúde.  

No campo das políticas públicas, Alam et al. (2023) destacaram os desafios do 

Paquistão, onde a automedicação e a venda livre de antibióticos sem prescrição ainda 

predominam. O estudo recomendou como estratégia, não somente para este país, a 

intensificação de programas de informação sobre a prescrição desses medicamentos, 

regulamentação mais rígida e a criação de protocolos clínicos alinhados às diretrizes 

internacionais da OMS.  

Nesse sentido, Mendelson et al. (2015) destacam que, em países de baixa e média 

renda, a resistência bacteriana está vinculada a uma contradição estrutural: enquanto parte da 

população enfrenta barreiras de acesso a antibióticos essenciais, outra parcela consome esses 

medicamentos de forma indiscriminada, sem prescrição adequada. Essa dualidade reforça que 

a prescrição inadequada não decorre apenas de falhas individuais dos profissionais, mas 

também da ausência de políticas de saúde que conciliem acesso universal com uso racional.  

Esses achados evidenciam que a atenção primária é um eixo estratégico para reduzir o 

uso indiscriminado, sobretudo em países de baixa e média renda. A racionalidade terapêutica, 

nesse cenário, deve equilibrar o combate à resistência bacteriana com a garantia do acesso aos 

antibióticos para condições em que eles são imprescindíveis.  

A análise dos artigos incluídos nesta revisão evidenciou que os fatores associados à 

prescrição inadequada de antibióticos na atenção primária compreendem a dimensão clínica, 

mas também abrange aspectos sociais, culturais e estruturais dos sistemas de saúde. Apesar de 

existirem protocolos padronizados para a prescrição, a limitação de recursos diagnósticos e a 

pressão exercida por pacientes para serem medicados a partir do que ouviram no senso 

comum foram identificados de forma recorrente como determinantes da prática prescritiva.  

Esses comportamentos contribuem consideravelmente para o aumento para o aumento 

da resistência bacteriana, confirmando a relação entre padrões de consumo e modificações no 

perfil epidemiológico dos microrganismos. Isto posto, fica evidente a necessidade de 

estratégias para reverter esta situação, tanto conscientizando os pacientes, quanto em termos 

de informação para os profissionais que prescrevem, uma vez que a atenção primária em 

saúde é espaço privilegiado para a compreensão da dinâmica de uso dos antibióticos e de sua 

repercussão na resistência bacteriana.  

4 CONCLUSÃO  

Conclui-se, com esta revisão, que o uso indiscriminado de antibióticos na atenção 



 

primária está diretamente associado ao aumento da resistência bacteriana, fenômeno 

condicionado por fatores clínicos, estruturais e socioculturais. A análise dos estudos 

evidenciou que a prescrição sem critérios diagnósticos, a limitação de recursos laboratoriais e 

a pressão social sobre profissionais de saúde contribuem para práticas inadequadas que 

favorecem a seleção de cepas resistentes.  
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